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RESUMO
Este texto se propõe a analisar alguns aspectos relacionados com o vazio formalista 
e  a  origem  da  discussão  sobre  o  esquecimento  (inobservância)  da  exclusão. 
Fundamentalmente, este estudo é composto por dois eixos principais, tendo em sua 
metodologia  uma  abordagem  descritivo  analítica,  com  levantamento  de  dados 
bibliográficos e documentais inerentes a matéria. No que se refere ao referencial  
teórico relacionado com a exclusão e globalização, foram utilizados os pensamentos 
de Bauman, Dussel e Habermas, tendo como eixo central norteador Immanuel Kant. 
A justificativa desse estudo exterioriza-se por meio do preocupante distanciamento 
entre  as  relações  humanas  e  o  vazio  dialético.  Os  resultados  dessa  pesquisa 
demonstraram que o efeito globalizador vem aumentando as diferenças sociais, que 
juntamente a um distanciamento entre os grupos, termina por criar obstáculos ao 
exercício  dialético,  visto  que  expõe-se  uma  dificuldade  de  reconhecimento, 
revelando-se então um desequilíbrio  discursivo  entre  os  grupos,  comprometendo 
principalmente aqueles que são mais suscetíveis a exclusão.
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ABSTRACT
This text proposes to analyze some aspects related to the formalist vacuum and the 
origin of the discussion about the forgetfulness (nonobservance) of the exclusion. 
Fundamentally, this study is composed of two main lines, having in its methodology a 
descriptive  analytical  approach,  with  a  bibliographical  and  documentary  data 
collection inherent to the subject. As for the theoretical reference related to exclusion 
and globalization, the thoughts of Bauman, Dussel and Habermas were used, with 
the central line guiding Immanuel Kant. The justification for this study is externalized 
through the worrying distance between human relations and the dialectical void. The 
results of this research have demonstrated that the globalizing effect is increasing 
social  differences,  which  together  with  a  distance  between  the  groups,  ends  up 
creating  obstacles  to  the  dialectical  exercise,  since  it  presents  a  difficulty  of 
recognition, revealing then a discursive imbalance between Groups, mainly involving 
those who are more susceptible to exclusion.
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INTRODUÇÃO
 O  processo  histórico  das  relações  humanas  expõe  uma  progressão  de 
organização social caracterizado inicialmente pelo empenho tanto na elaboração da 
estrutura quanto pela positivação, que muitas vezes inobserva os pressupostos que 
deveriam  motivá-las.  De  modo  que  a  estrutura  formada  torna-se  vazia  de  seu 
significado, pois um exercício unicamente formalista que não reserve espaço para o 
debate não passaria de um exemplo do chamado “fetichismo positivista”. Ademais, a 
situação estrutural tende a se distribuir dicotomicamente, entre grupos privilegiados 
e grupos de excluídos, seja por comodismo ou por exercício de dominação, com 
globalização  nunca  alcançando  a  proposta  da  realização  humana,  revelando-se 
apenas como uma intensificação das diferenças entre esses grupos.
Dessa maneira, a problemática que se desenvolve de um contexto formalista 
passa  para  uma  exclusão  do  sujeito  nas  dimensões  sociais,  o  que  resulta 
principalmente  em  um  cenário  que  é  caracterizado  não  somente  por  um 
individualismo  exacerbado,  mas  uma  incapacidade  dos  grupos  dominantes  de 
reconhecer o que Dussel (1993) chamou de o “outro”. Assim, o eurocentrismo, ao 
encontrar uma personalidade diferente não foi capaz de admiti-la, optando por fazer 
uma projeção de seu imaginário e, por conseguinte, um contexto de dominação; ou 
seja, produto desses fatores estabeleceu uma relação de rígida submissão. Diante 
disso, percebe-se como desdobramento a exclusão, o que por sua vez denota uma 
dificuldade e até mesmo impossibilidade discursiva.
O presente texto é norteado por dois eixos principais, desdobrando-se por um 
método analítico descritivo no que tange as temáticas da exclusão e globalização, 
tomando-se  por  referencial  os  textos  de  Bauman  e  Dussel,  para  em  seguida 
introduzir  tal  problemática  por  meio  de  um  enfrentamento  do  positivismo  e  da 
estrutura tomando por base um prisma kantiano. Além disso, este estudo tem sua 
justificativa  exteriorizada  por  meio  do  preocupante  distanciamento  das  relações 
humanas e do vazio dialético.
Esse estudo se propõe a analisar alguns aspectos relacionados com o vazio 
formalista  e  a  origem  da  discussão  sobre  o  esquecimento  (inobservância)  da 
exclusão.
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Os  estudos  realizados,  por  meio  de  levantamentos  bibliográficos  e 
documentais,  revelaram  que  o  efeito  globalizador  vem  reforçando  as  diferenças 
sociais, sendo que isso, somado a um distanciamento entre os grupos, acaba por 
dificultar  um  exercício  dialético,  posto  que  expõe-se  uma  dificuldade  de 
reconhecimento,  e assim, denota-se um desequilíbrio discursivo entre os grupos, 
comprometendo principalmente aqueles que são mais suscetíveis a exclusão.
DO FORMALISMO AO POSITIVISMO : UMA ANÁLISE KANTIANA
Kant,  em  sua  obra  “A  Crítica  da  Razão  prática”,  busca  o  princípio  da 
moralidade,  primeiramente  observa-se  que  este  autor  desacredita  qualquer 
construção moral que tenha como base considerações empíricas, além disso nota-
se  um  esforço  para  determinar  a  ética  como  uma  noção  apriorística  e 
essencialmente racional. O princípio supremo da moralidade deveria então verificar-
se  como  preexistente  aos  atos  praticados  pelos  sujeitos,  sendo  costumes  e 
obrigações morais orientadas pelo “imperativo categórico”. Contudo, a observância 
moral não poderia estar fundamentada em qualquer conhecimento da razão pura, 
posto  que  para  Kant  não  se  pode  chegar  a  alcançá-la  por  juízos  analíticos  ou 
sintéticos,  sendo  assim  ele  orienta  sua  fundamentação  em  outro  pressuposto, 
afastando a ideia jusnaturalista de obrigação moral  diretamente vinculada com a 
natureza do homem ou nas condições universais, apontando então uma teoria ética 
baseada  na  Razão  Prática,  essa  percepção  foi  o  ponto  de  subversão  do  longo 
conflito de direito positivo e direito natural.
Assim, o agir moral deveria estar alheio aos fins exteriores da conduta, logo,  
diante dessa premissa Kant propõe uma perspectiva da ética sobre a concepção de 
“Certo ou Errado” como algo inerente a razão. De forma que estabelece como lei 
universal  o  Imperativo  Categórico  que basicamente  deveria  atuar  como princípio 
orientador  da  conduta  humana;  dito  isto,  deve-se  expor  que  Kant  classifica  os 
Imperativos  em duas  categorias:  Hipotéticos,  os  quais  caracterizam-se  pelo  seu 
caráter instrumentalista, isto é, são as ações que objetivam um fim posterior a ação 
em si, enquanto os Categóricos são as ações que possuem um fim em si mesmas.
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Portanto,  a noção kantiana de validade de um ato moral  determina a sua 
qualidade pela vontade do sujeito que pratica a ação, e não sobre a ação em si  
mesma; ou seja, o ato não possui carga de qualificação de ser “bom ou ruim”, tal 
qualificação são resguardados aos sujeitos que a praticam.
Dessa maneira, pode-se observar que em Kant vemos um ponto de cisão das 
perspectivas  éticas  no  campo  do  direito  positivo  e  do  jusnaturalismo,  um  novo 
prisma para a determinação de uma “moral  objetiva”,  sendo tal  mérito visível  na 
abstração da moral a partir da observação da ação, mas mantendo a moral como 
uma noção que preexiste a ação. A conceituação kantiana faz uso exclusivamente 
do fundamento da razão humana, “em vez de buscar os fundamentos de sua moral 
na metafísica, Kant acaba por estabelecer os fundamentos da metafísica na moral,  
como postulados da razão prática” (MACEDO, 2012).
Logo,  a  estrutura  que  se  forma  naquela  conjuntura  moderna  lembra  os 
imperativos categóricos, sendo que verificamos uma construção que se fecha em 
sua  forma  e  que  deveria  ser  orientada  pelos  pressupostos  voltados  para  um 
imperativo hipotético  no sentido  de alcançar  um fim:  a  realização humana.  Com 
efeito, os pressupostos se alinham mais com os imperativos categóricos, pois são 
satisfatórios por si mesmos e constituem uma função de garantir a substância das 
diversas formações sociais, o direito, a cultura, as doutrinas. Desse modo, quando o 
apego  demasiado  a  forma  passa  a  esquecer  os  pressupostos,  ocorre  o 
esvaziamento dessas estruturas, isto é, quando os pressupostos são inobservados o 
fim dessas estruturas também é inobservado, ou seja, culmina no esquecimento do 
sujeito, formando a maior crítica da tendência positivista.
Dessa maneira, nota-se em Heidegger questionamentos sobre a relação do 
sujeito com o objeto, assim como a visão da metafísica analisando o ser, criticando, 
então, a tendência filosófica de “entificação do ser”, pois em sua percepção é um 
desentendimento que tenta classificar o ser como ente, o que para Heidegger trata-
se  de  uma  “coisificação  do  ser”,  pois  em  seu  entendimento  não  pode  haver  a 
compreensão do ser por qualquer ente. Assim, Heidegger expõe que a supremacia 
do  ente  em  detrimento  do  ser  é  a  prova  de  inautenticidade  e  decaimento  do 
pensamento, refletindo expressamente o esquecimento do ser. Ressalte-se que tal 
fenômeno se dá no império técnico-científico, onde o sujeito é reduzido a objeto em 
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razão  da  disponibilidade,  manipulação  e  apropriação;  por  conseguinte,  também 
vemos em Heidegger outro paralelo para corroborar o mesmo desenho estrutural 
apresentado anteriormente.
Em síntese, podemos verificar  uma visão mais aplicada sobre o esquema 
estrutural  exposto  em  autores  mais  contemporâneos,  inclusive  a  evolução  do 
esquecimento do sujeito no contexto moderno para a exclusão e encobrimento do 
sujeito  no  contexto  pós-moderno.  Mas,  nesse  ínterim  houve  um  período  de 
prevalência da forma, a dita positivação ou a descuidada cultura formalista, como 
pode-se observar no estado liberal, mais especificamente na Escola da Exegese e 
na escola Pandectística alemã. Este período teve como reação o movimento anti-
formalista, podemos citar a Jurisprudência dos Interesses de Heck, o Direito Livre de 
Kantorowickz,  a  Sociologia  Jurídica  de  Erlich,  a  Livre  Investigação  Científica  de 
Gény, a Teoria Organicista de Gierke, as teorias antiformalistas de Saleilles e Ripert,  
a teoria funcionalista de Duguit e a Teoria Institucional de Hauriou. Então, observa-se 
um ataque fervoroso ao formalismo e a técnica crua de subsunção.
Sem  dúvida,  a  corrente  anti-formalista  teve  um  papel  importante  na 
conscientização quanto ao rumo que o direito tomava, sendo pertinente registrar a 
contribuição de Jhering (1978) em sua segunda fase, posto que em um primeiro 
momento Jhering via a ideia pandectística do direito como uma gama de conceitos 
que  deveriam  se  analisados,  combinados  e  desconstruídos  como  moléculas, 
traçando um paralelo da função do químico com a do jurista.  Após abandonar a 
“jurisprudência  dos  conceitos”,  este  autor  partia  da  opinião  de  que  os  fins  que 
orientariam a interpretação das leis deveriam ser os fins empíricos do legislador ou 
as  forças sociais  do  contexto,  valorizando os  interesses reais  em detrimento  da 
lógica interna do sistema jurídico, o fim do direito é assegurar condições de vida em 
sociedade e não a simples manutenção de um sistema conceitual  lógico. Assim, 
Jhering subverte a estrutura formalista para uma orientação mais humanista “A vida 
não existe em razão dos conceitos, mas os conceitos é que existem em razão da 
vida.”.
Em suma, após elucidar a disposição moderna da estrutura social façamos 
um pulo temporal no mundo acadêmico para o entendimento da evolução da 
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estrutura que antes apenas desconsiderava os sujeitos mas passou a excluí-los de 
maneira voluntária e instrumental.
A EXCLUSÃO SOCIAL COMO EFEITO DA GLOBALIZAÇÃO : CONTRIBUIÇÕES 
DISCURSIVAS DE BAUMAN, DUSSEL E HABERMAS
Zygmunt  Bauman (1999)  faz  um estudo  sobre  o  cenário  formado  após  a 
segunda guerra mundial  na obra “Globalização: as consequências humanas”,  em 
sua análise o mundo adentrou numa nova ordem, as distâncias são reduzidas e as 
tecnologias  de  informação  intensificam  o  fluxo  de  influências.  Portanto,  a 
globalização  é  elucidada  por  Bauman quando  expõe  a  nova  realidade  livre  das 
antigas limitações espaciais,  intensificada pela crescente velocidade e magnitude 
com que a nova economia dita o desenvolvimento no contexto interestatal, sendo 
uma força expansiva que extrapola as fronteiras e estabelece uma rede incontrolável 
que envolve todas as nações, ou seja:
[…] Uma vez que as nações-estados continuam sendo as únicas estruturas para 
um balanço e as únicas fontes de iniciativa política efetiva, a ‘transnacionalidade’ 
das  forças  erosivas  coloca-as  fora  do  reino  da  ação  deliberada,  proposital  e 
potencialmente  racional.  Como  tudo  o  que  elide  essa  ação,  tais  forças,  suas 
formas e ações são ofuscadas na névoa do mistério; são objetos de adivinhação e 
não de análise confiável. […] (BAUMAN, 1999 p.64)
Realmente,  o  contexto  forçoso  dos  estados  levou  necessariamente  um 
esgotamento interno, notadamente pela decisão de se alinhar rumo ao desapego 
paulatino dos elementos que compunham e definiam cada estado, pois o desejo por 
preservação  encaminhou  cada  vez  mais  os  estados  para  uma  submissão,  não 
necessariamente  e  diretamente  a  um  estado  superior,  mas  a  um  irreversível 
fenômeno de Globalização.
Com efeito, o processo da globalização pode ser visto como um elemento de 
uma empreitada de dominação.  Logo,  as  justificações sobre  as  regras  impostas 
nesse contexto não passam de argumentos esdrúxulos tentando disfarçar o fato que 
a desigualdade é resultado direto desse processo. Ademais, Bauman analisa por 
meio da alegoria de “turistas e vagabundos” a nova distribuição social do mundo, e 
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assim expõe os efeitos ilusórios de uma suposta universalização globalizadora que 
gera os paradoxos da inconsistente contemporaneidade.
A  percepção  dessa  dinâmica  é  evidente  pela  nova  tendência  de 
posicionamento das nações, onde observa-se a fragmentação da centralidade ao 
mesmo tempo em que se afirma uma nova hierarquia mundial. Então, verifica-se que 
cada país tornou-se um agente recatado para qualquer tipo de medida internacional, 
uma vez que qualquer forma de iniciativa pode afetar  a  sensibilidade dos novos 
pressupostos internacionais de estabilidade. Dessa forma, a globalização também 
condicionou uma sociedade de consumo, como bem lembra o mencionado autor:
O consumidor em uma sociedade de consumo é uma criatura acentuadamente 
diferente  dos  consumidores  de  quaisquer  outras  sociedades  até  aqui.  Se  os 
nossos ancestrais filósofos, poetas e pregadores morais refletiram se o homem 
trabalha para viver ou vive para trabalhar, o dilema sobre o qual mais se cogita 
hoje em dia é se é necessário consumir para viver ou se o homem vive para poder  
consumir […] (BAUMAN, 1999).
Como  é  possível  perceber,  em  Bauman  ocorre  uma  diferenciação  nos 
indivíduos como uma categorização de seu papel e liberdade na globalização, ele 
expõe  os  “turistas”,  os  quais  são  caracterizados  pela  capacidade  aquisitiva  de 
conforto, e são levados por uma crença hedonística para exercerem sua conduta. 
Além  dos  “turistas”,  há  os  “vagabundos”,  os  quais  não  possuem  um  poder 
deliberativo nem autonomia que realmente lhes confira capacidade autônoma, são 
movidos e condicionados em nome dos “turistas”, os “vagabundos” são andarilhos 
confinados em um mundo feito sob medida para os “turistas”.
O  entendimento  dos  processos  de  exclusão  do  sujeito  também  são 
analisados por Dussel (1993), a partir de um estudo histórico do encontro étnico-
cultural dos continentes, com ênfase na relação que se deu entre eles. Em resumo, 
depreende-se de uma “visão mundial”, que acaba por ser uma leitura europeia da 
história mundial, na qual ocorre não só a desvalorização, mas a incapacidade de 
reconhecimento da América Latina e da África, montando uma linha histórica que 
compreende  a  Ásia  como  início  e  a  Europa  como  fim,  denotando, 
consequentemente, uma imaturidade implícita ao despotismo que estava presente 
no continente asiático ao passo que valoriza a condição europeia (DUSSEL, 1993,). 
De fato, a análise da obra de Dussel descreve o contato da Europa com a América 
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por uma perspectiva específica, onde expõe que Colombo não “descobriu” de fato a 
América, visto que em seu imaginário havia apenas descoberto uma rota para a 
Ásia,  isto é,  ao se deparar com a América não foi  capaz de reconhecê-la como 
entidade,  denominando-a  erroneamente  apenas  como  Ásia,  bem  como  pela 
incapacidade dessa relação,  em que o europeu apenas reproduziu sua visão do 
índio americano como o  asiático,  propondo uma projeção do conhecido sobre o 
desconhecido.  Então,  para  Dussel,  em  vez  de  “descobrir”  a  América,  Colombo 
apenas a “inventou” (DUSSEL, 1993,).
O  encadeamento  desse  processo  de  confronto  com  a  América  trouxe  o 
chamado “descobrimento”, o qual teve como principais efeitos uma abordagem mais 
analítica do que foi encontrado pelas explorações portuguesas e espanholas, sendo 
uma experiência explorativa que ao se deparar com o novo evidenciou a premissa 
da Europa como centro do mundo no imaginário europeu (DUSSEL, 1993). De fato, 
o que se deu pelas navegações de Colombo em busca de uma rota para a Índia que 
atravessasse o Sinus Magnus asiático,  na realidade e em conformidade com os 
relatos  históricos,  foi  o  encontro  de  parte  de  um  novo  continente  que  acabou 
chegando ao Brasil, sendo que não houve o reconhecimento como uma nova terra, 
havendo  assim  o  posicionamento  europeu  de  não  perceber  a  América  como  o 
“outro”,  mas a projeção do “si-mesmo”,  julgando-a como algo conhecido,  logo o 
“descobrimento” acabou por se tornar o “encobrimento” do “outro” (DUSSEL, 1993).
Por sua vez, a próxima etapa desse processo é definido pela “conquista”, por 
ser esta significação o momento de estranhamento e aproximação, que já havia sido 
superado e substituído pela dominação em sua manifestação prática, exteriorizado 
por meio da consolidação do “conquistador” como aquele que, motivado pela sua 
“individualidade”,  impõe  a  violência  como  meio  para  a  submissão  do  “outro” 
(DUSSEL,  1993,  p.43).  Enfim,  a  “conquista”  é a materialização do ego europeu, 
sendo isso verificado na oportunidade em que Fernando Cortês, ao ser confundido 
com  uma  divindade  asteca,  confirma  a  experiência  da  ilusão  de  superioridade 
europeia, estabelecendo assim a relação de “conquistador-conquistado”, sendo essa 
abordagem  seguida  de  violência,  dissimulação  e  os  demais  subterfúgios  de 
dominação, com o homem moderno destruindo um mundo desconhecido (“outro”) 
em prol de sua “vontade de poder” (DUSSEL, 1993,).
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Portanto, observa-se em Dussel a dinâmica de diferenciação do sujeito, em 
que o mundo europeu não foi  capaz de reconhecer o “outro” no mundo latino e 
africano,  o que de certa forma alinha-se com a percepção de Bauman sobre os 
“turistas”  e  os  “vagabundos”,  contribuindo  assim para  a  evolução  das  estruturas 
sociais, as quais eram vistas na modernidade como construções que esqueciam o 
sujeito,  e  que  na  época  atual  se  exteriorizam  como  construções  excludentes  e 
segregadoras.  Assim,  o  desenho  contemporâneo  dessas  estruturas,  que  antes 
estavam vazias configuravam formas que esqueceram seus pressupostos, agora se 
encontram a disposição de um grupo privilegiado por meio da instrumentalização 
que tem como resultado a exclusão.
Por outro lado, essas concepções são vistas em Habermas (2002) a partir de 
uma concepção otimista da modernidade, apenas a encarando como um projeto que 
permaneceu como tal, argumentando que ainda haveria espaço para a justificação 
nesse contexto e a prevalência do argumento. A inclusão do “outro” dialogaria com a 
teoria do agir comunicativo, a variabilidade de discurso e a participação dos agentes 
no debate, devendo abrigar a todos:
A essa orientação da teoria da sociedade corresponde, na teoria da moral e do 
direito,  um  universalismo  dotado  de  uma  marcada  sensibilidade  para  as 
diferenças. O mesmo respeito para TODOS e CADA UM não se estende àqueles 
que são congêneres, mas à pessoa do outro ou dos outros em sua alteridade 
(HABERMAS, 2002).
Como  vemos,  na  oportunidade  de  aceitação  e  reconhecimento  haveria  a 
participação  dos  excluídos,  como  bem  assevera  Habermas  (2002):  “Essa 
comunidade moral se constitui exclusivamente pela ideia negativa da abolição da 
discriminação  e  do  sofrimento,  assim como da  inclusão  dos  marginalizados… A 
‘inclusão do outro’ significa que as fronteiras da comunidade estão abertas a todos – 
também justamente àqueles que são estranhos um ao outro – e querem continuar 
sendo estranhos.”
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término desse texto, foi possível perceber pressupostos inerentes 
ao formalismo e ao positivismo se encontram diretamente relacionados com a 
afirmação estrutural presente conjunturalmente. Porém, é importante ressaltar que a 
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manifestação de um positivismo que se oriente unicamente pelo formalismo não 
seria capaz de contemplar tais direcionamentos.
Foi  concluído  que  o  efeito  globalizador  vem  exacerbando  as  diferenças 
sociais,  que juntamente  a  um distanciamento  entre  os  grupos,  termina por  criar 
obstáculos  ao  exercício  dialético,  posto  que  expõe-se  uma  dificuldade  de 
reconhecimento,  e  assim,  revela-se  um desequilíbrio  discursivo  entre  os  grupos, 
comprometendo principalmente aqueles que são mais suscetíveis a exclusão.
Neste texto conclusivo, cumpre registrar que a teoria social habermasiana se 
propõe ao exercício da inclusão do “outro”, notadamente exteriorizada por meio do 
agir  comunicativo  como  elemento  imperativo,  uma  vez  que  a  possibilidade  de 
participação deve se ampliar a todos para a efetiva realização de um ambiente pleno 
de discurso. Então, a teoria comunicacional é capaz de incluir no debate o “outro” no  
âmbito  das  mais  diversas  manifestações  dialéticas,  sendo  uma  alternativa 
deliberativa  que  não  pactua  com  posições  e  sistemas  atrelados  a  poderes 
preestabelecidos, mas compromissada com o critério do melhor argumento, o que 
propicia as condições democratizantes comunicativas.
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